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RESOLUÇÃO Nº 67, DE 3 DE MARÇO DE 2009  

  

Aprova o Regimento Interno do 

Conselho Nacional de Justiça e dá 

outras providências.   

  

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições, tendo em vista o decidido em 79ª Sessão Ordinária de 

03.03.2009, nos autos do procedimento Comissão 20090000008320, e com base 

no disposto no § 2º do art. 5º da Emenda Constitucional nº 45, de 8.12.2004, 

publicada no Diário Oficial da União de 31.12.2004,  

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º Aprovar o Novo Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça, que 

sob a forma de anexo passa a integrar a presente Resolução.  

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga a 

Resolução nº 2, de 16 de agosto de 2005 e suas alterações.  

  

Ministro GILMAR MENDES  

  

TÍTULO I  

DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1º O Conselho Nacional de Justiça - CNJ, instalado no dia 14 de 

junho de 2005, órgão do Poder Judiciário com atuação em todo o território 

nacional, com sede em Brasília-DF, compõe-se de quinze membros, nos termos 

do art. 103-B da Constituição Federal.  
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Art. 2º Integram o CNJ:  

I - o Plenário;   

II - a Presidência;  

III - a Corregedoria Nacional de Justiça;  

IV - os Conselheiros;  

V - as Comissões;  

VI - a Secretaria-Geral;  

VII - o Departamento de Pesquisas Judiciárias - DPJ;  

VIII - o Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema  

Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas –DMF.  

(Incluído pela Emenda Regimental nº 01/2010)  

IX - a Ouvidoria (Renumerado pela Emenda Regimental nº 01/2010)  

CAPÍTULO II  

DO PLENÁRIO  

Seção I  

Das Disposições Gerais  

Art. 3º O Plenário do CNJ, seu órgão máximo, é constituído por todos 

os Conselheiros empossados e se reúne validamente com a presença de no 

mínimo dez (10) de seus integrantes.  

Parágrafo único. O Procurador-Geral da República e o Presidente do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB oficiarão perante o 

Plenário, podendo usar da palavra.  

Seção II  

Da Competência do Plenário  

Art. 4º Ao Plenário do CNJ compete o controle da atuação 

administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres 

funcionais dos magistrados, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe 

forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, o seguinte:  
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I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do 

Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de 

sua competência, ou recomendar providências;  

II - zelar pela observância do art. 37 da Constituição Federal e 

apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos 

praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-

los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao 

exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas 

da União e dos Tribunais de Contas dos  

Estados;  

III - receber as reclamações e delas conhecer contra membros ou  

órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias 

e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação 

do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e 

correicional concorrente dos tribunais, decidindo pelo arquivamento ou 

instauração do procedimento disciplinar;  

IV - avocar, se entender conveniente e necessário, processos  

disciplinares em curso;  

V - propor a realização pelo Corregedor Nacional de Justiça de  

correições, inspeções e sindicâncias em varas, tribunais, serventias judiciais e 

serviços notariais e de registro;  

VI - julgar os processos disciplinares regularmente instaurados contra 

magistrados, podendo determinar a remoção, a disponibilidade ou a 

aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e 

aplicar outras sanções administrativas previstas em lei complementar ou neste 

Regimento, assegurada ampla defesa;  

VII - encaminhar peças ao Ministério Público, a qualquer 

momento ou fase do processo administrativo quando verificada a ocorrência de 

qualquer crime, ou representar perante ele nos casos de crime contra a 

administração pública, de crime de abuso de autoridade ou nos casos de 

improbidade administrativa;  

VIII - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos  

disciplinares contra juízes de primeiro grau e membros de tribunais julgados há 

menos de um ano;  

IX - representar ao Ministério Público para propositura de ação civil 

para a decretação da perda do cargo ou da cassação da aposentadoria;  



X - instaurar e julgar processo para verificação de invalidez de 

Conselheiro;  

XI - elaborar relatórios estatísticos sobre processos e outros  

indicadores pertinentes à atividade jurisdicional;  

XII - elaborar relatório anual, o qual deve integrar mensagem do 

Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, 

por ocasião da abertura da sessão legislativa, discutido e aprovado em sessão 

plenária especialmente convocada para esse fim, versando sobre:  

a) avaliação de desempenho de Juízos e Tribunais, com publicação 

de dados estatísticos sobre cada um dos ramos do sistema de justiça nas 

regiões, nos Estados e no Distrito Federal, em todos os graus de jurisdição, 

discriminando  dados  quantitativos  sobre  execução 

 orçamentária, movimentação e classificação processual, recursos 

humanos e tecnológicos;  

b) as atividades desenvolvidas pelo CNJ e os resultados obtidos, 

bem como as medidas e providências que julgar necessárias para o 

desenvolvimento do Poder Judiciário;  

XIII - definir e fixar, em sessão plenária de planejamento 

especialmente convocada para este fim, com a participação dos órgãos do Poder 

Judiciário, podendo para tanto serem ouvidas as associações nacionais de 

classe das carreiras jurídicas e de servidores, o planejamento estratégico, os 

planos de metas e os programas de avaliação institucional do Poder Judiciário, 

visando ao aumento da eficiência, da racionalização e da produtividade do 

sistema, bem como ao maior acesso à Justiça;  

XIV - definir e fixar, em sessão plenária especialmente 

convocada  

para este fim, o planejamento estratégico do CNJ;  

XV - requisitar das autoridades fiscais, monetárias e de outras 

autoridades competentes informações, exames, perícias ou documentos, 

sigilosos ou não, imprescindíveis ao esclarecimento de processos ou 

procedimentos de sua competência submetidos à sua apreciação;  

XVI - aprovar notas técnicas elaboradas na forma deste 

Regimento;  

XVII - propor a criação, transformação ou extinção de cargos e a 

fixação de vencimentos dos servidores do seu quadro de pessoal, cabendo a 

iniciativa legislativa ao Supremo Tribunal Federal, na forma do disposto no art.  

96, II, da Constituição Federal;  



XVIII - aprovar, em ato próprio e específico, a organização e a 

competência de seus órgãos internos, bem como as atribuições das suas chefias 

e servidores;  

XIX - aprovar a sua proposta orçamentária, a ser apresentada 

pela Secretaria-Geral, com no mínimo quinze (15) dias de antecedência da 

sessão plenária específica em que será votada, encaminhando-a ao Supremo 

Tribunal Federal para os fins do disposto no art. 99, § 2º, II, da Constituição 

Federal;  

XX - aprovar a abertura de concurso público para provimento 

dos  

cargos efetivos e homologar o respectivo resultado final;  

XXI - decidir, na condição de instância revisora, os recursos  

administrativos cabíveis;  

XXII - disciplinar a instauração, autuação, processamento, 

julgamento e eventual reconstituição dos processos de sua competência;  

XXIII - fixar critérios para as promoções funcionais de seus  

servidores;  

XXIV - alterar o Regimento Interno;  

XXV - resolver as dúvidas que forem submetidas pela Presidência 

ou pelos Conselheiros sobre a interpretação e a execução do Regimento ou das 

Resoluções, podendo editar Enunciados interpretativos com força normativa;  

XXVI - conceder licença ao Presidente e, por mais de três (3) 

meses, aos demais Conselheiros;  

XXVII - apreciar os pedidos de providências para garantir a 

preservação de sua competência ou a autoridade das suas decisões;  

XXVIII - produzir estudos e propor medidas com vistas à maior 

celeridade dos processos judiciais, bem como diagnósticos, avaliações e 

projetos de gestão dos diversos ramos do Poder Judiciário, visando a sua 

modernização, desburocratização e eficiência;  

XXIX -  estimular  o  desenvolvimento  de 

 programas  de aperfeiçoamento da gestão administrativa e financeira 

dos órgãos do Poder Judiciário e de interligação dos respectivos sistemas, 

estabelecendo metas;  

XXX - desenvolver cadastro de dados com informações geradas  

pelos órgãos prestadores de serviços judiciais, notariais e de registro;  



XXXI - aprovar e encaminhar ao Poder Legislativo parecer  

conclusivo nos projetos de leis de criação de cargos públicos, de estrutura e de 

natureza orçamentária dos órgãos do Poder Judiciário federal;  

XXXII - decidir sobre consulta que lhe seja formulada a respeito de 

dúvida suscitada na aplicação de dispositivos legais e regulamentares 

concernentes à matéria de sua competência, na forma estabelecida neste 

Regimento;  

XXXIII - fixar procedimentos e prazos mínimos e máximos para 

manifestação do Conselheiro sorteado para apreciar processos que tratem sobre 

prestação de contas anuais, relatórios para o Congresso Nacional, parecer de 

mérito em propostas orçamentárias, criação de cargos, criação de programas de 

responsabilidade do CNJ com as respectivas propostas orçamentárias, metas e 

seus responsáveis, criação de convênios que incluam contrapartida do CNJ, e 

demais hipóteses analisadas pelo Plenário;  

XXXIV - estabelecer sistema de informações obrigatórias aos 

Conselheiros sobre temas relevantes para o funcionamento do CNJ;  

XXXV - celebrar termo de compromisso com as administrações dos 

Tribunais para estimular, assegurar e desenvolver o adequado controle da sua 

atuação financeira e promover a agilidade e a transparência no Poder  

Judiciário;  

XXXVI - executar as demais atribuições conferidas por lei.  

§ 1º Dos atos e decisões do Plenário não cabe recurso.  

§ 2º O Poder Legislativo estadual ou o Tribunal de Justiça poderá  

consultar o CNJ sobre os projetos de lei referidos no inciso XXXI deste artigo.  

CAPÍTULO III  

DA PRESIDÊNCIA  

Seção I  

Das Disposições Gerais  

Art. 5º O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo 

Tribunal Federal e, nas suas ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente do 

Supremo Tribunal Federal. (Redação dada pela Emenda Regimental nº 01/2010)  

Seção II  

Das Atribuições do Presidente  
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XXXII - instituir comitês de apoio, compostos por servidores, para 

a elaboração de estudos e pareceres técnicos sobre matéria de interesse do 

CNJ;  

XXXIII - aprovar os pareceres de mérito a cargo do CNJ nos casos 

previstos em lei, com referendo do Plenário e encaminhamento aos órgãos 

competentes;  

XXXIV - firmar convênios e contratos, dando-se ciência imediata 

aos Conselheiros;  

XXXV - praticar os demais atos previstos em lei e neste Regimento.  

§ 1º Os magistrados e servidores requisitados conservarão os direitos 

e vantagens inerentes ao exercício de seus cargos ou empregos no órgão de 

origem, como se em atividade normal estivessem.  

§ 2º A requisição de magistrados de que trata este artigo será 

permitida pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada desde que 

devidamente fundamentada. (Redação dada pela Resolução nº 263, de 9.10.18)  

CAPÍTULO IV  

DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA  

Seção I  

Das Disposições Gerais  

Art. 7º A Corregedoria Nacional de Justiça, órgão do CNJ, será dirigida 

pelo Corregedor Nacional de Justiça, cuja função será exercida pelo Ministro do 

Superior Tribunal de Justiça, que ficará excluído da distribuição de processos 

judiciais no âmbito do seu Tribunal.  

Parágrafo único. A Corregedoria Nacional de Justiça terá uma 

Secretaria, dirigida por um Chefe e encarregada de executar os serviços de apoio 

ao gabinete do Corregedor Nacional de Justiça, e uma Assessoria, coordenada 

por um Assessor Chefe indicado pelo Corregedor Nacional de Justiça entre os 

magistrados requisitados, para auxilio técnico às suas manifestações.  

Seção II  

Das Atribuições do Corregedor Nacional de Justiça  

Art. 8º Compete ao Corregedor Nacional de Justiça, além de outras  

atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura:  
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I - receber as reclamações e denúncias de qualquer interessado 

relativas aos magistrados e tribunais e aos serviços judiciários auxiliares, 

serventias, órgãos prestadores de serviços notariais e de registro, determinando 

o arquivamento sumário das anônimas, das prescritas e daquelas que se 

apresentem manifestamente improcedentes ou despidas de elementos mínimos 

para a sua compreensão, de tudo dando ciência ao reclamante;  

II - determinar o processamento das reclamações que atendam aos 

requisitos de admissibilidade, arquivando-as quando o fato não constituir 

infração disciplinar;  

III - instaurar sindicância ou propor, desde logo, ao Plenário a 

instauração de processo administrativo disciplinar, quando houver indício 

suficiente de infração;  

IV - promover ou determinar a realização de sindicâncias, inspeções 

e correições, quando houver fatos graves ou relevantes que as justifiquem, 

desde logo determinando as medidas que se mostrem necessárias, urgentes ou 

adequadas, ou propondo ao Plenário a adoção das medidas que lhe pareçam 

suficientes a suprir as necessidades ou deficiências constatadas;  

V - requisitar das autoridades fiscais, monetárias e de outras 

autoridades competentes informações, exames, perícias ou documentos, 

sigilosos ou não, imprescindíveis ao esclarecimento de processos ou 

procedimentos submetidos à sua apreciação, dando conhecimento ao Plenário;  

VI - requisitar magistrados para auxílio à Corregedoria Nacional de 

Justiça, delegando-lhes atribuições, observados os limites legais;  

VII - requisitar servidores do Poder Judiciário e convocar o 

auxílio de servidores do CNJ, para tarefa especial e prazo certo, para exercício 

na Corregedoria Nacional de Justiça, podendo delegar-lhes atribuições nos 

limites legais;  

VIII - elaborar e apresentar relatório anual referente às 

atividades desenvolvidas pela Corregedoria Nacional de Justiça na primeira 

sessão do ano seguinte;  

IX - apresentar ao Plenário do CNJ, em quinze (15) dias de sua 

finalização, relatório das inspeções e correições realizadas ou diligências e 

providências adotadas sobre qualquer assunto, dando-lhe conhecimento das 

que sejam de sua competência própria e submetendo à deliberação do colegiado 

as demais;  

X - expedir Recomendações, Provimentos, Instruções, Orientações e 

outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos 

órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares e dos serviços notariais 



e de registro, bem como dos demais órgãos correicionais, sobre matéria 

relacionada com a competência da Corregedoria Nacional de Justiça;  

XI - propor ao Plenário do CNJ a expedição de recomendações e a 

edição de atos regulamentares que assegurem a autonomia, a transparência e 

a eficiência do Poder Judiciário e o cumprimento do Estatuto da Magistratura;  

XII - executar, de ofício ou por determinação, e fazer executar 

as ordens e deliberações do CNJ relativas à matéria de sua competência;  

XIII - dirigir-se, no que diz respeito às matérias de sua 

competência, às autoridades judiciárias e administrativas e aos órgãos ou às 

entidades, assinando a respectiva correspondência;  

XIV - indicar ao Presidente, para fins de designação ou 

nomeação, o nome dos ocupantes de função gratificada ou cargo em comissão 

no âmbito da Corregedoria Nacional de Justiça, cabendo àquele dar-lhes posse;  

XV - promover a criação de mecanismos e meios para a coleta 

de dados necessários ao bom desempenho das atividades da Corregedoria 

Nacional de Justiça;  

XVI - manter contato direto com as demais Corregedorias do 

Poder Judiciário;  

XVII - promover reuniões periódicas para estudo, 

acompanhamento  

e sugestões com os magistrados envolvidos na atividade correicional;  

XVIII - delegar, nos limites legais, aos demais Conselheiros, aos 

Juízes Auxiliares ou aos servidores expressamente indicados, atribuições sobre 

questões específicas;  

XIX - solicitar a órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, ou 

a entidade pública, a cessão temporária por prazo certo, sem ônus para o CNJ, 

de servidor detentor de conhecimento técnico especializado, para colaborar na 

instrução de procedimento em curso na Corregedoria Nacional de Justiça;  

XX - promover de ofício, quando for o caso de urgência e 

relevância, ou propor ao Plenário, quaisquer medidas com vistas à eficácia e ao 

bom desempenho da atividade judiciária e dos serviços afetos às serventias e 

aos  

órgãos prestadores de serviços notariais e de registro;  

XXI - promover, constituir e manter bancos de dados, integrados 

a banco de dados central do CNJ, atualizados sobre os serviços judiciais e 

extrajudiciais, inclusive com o acompanhamento da respectiva produtividade e 



geração de relatórios visando ao diagnóstico e à adoção de providências para a 

efetividade fiscalizatória e correicional, disponibilizando seus resultados aos 

órgãos judiciais ou administrativos a quem couber o seu conhecimento.  

§ 1º Os magistrados requisitados poderão assessorar em 

procedimentos, atos e assuntos a serem levados à apreciação do CNJ ou em 

outros assuntos que se fizerem necessários, subscrevendo os respectivos 

despachos mediante delegação expressa do Corregedor Nacional de Justiça.  

§ 2º Os magistrados e servidores requisitados conservarão os direitos 

e as vantagens inerentes ao exercício de seus cargos ou empregos de origem, 

como se em atividade normal estivessem.  

§ 3º A requisição de magistrados de que trata este artigo será 

permitida pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada desde que 

devidamente fundamentada.  (Redação dada pela Resolução nº 263, de 9.10.18) 

§ 4º Os procedimentos que tramitam na Corregedoria Nacional de 

Justiça são públicos. Contudo, enquanto não admitidos ou durante as 

investigações, se for o caso, o acesso aos autos respectivos poderá ficar restrito 

aos interessados e a seus procuradores nos termos da Constituição e das leis.  

§ 5º Das decisões do Corregedor Nacional de Justiça e dos Juízes 

Auxiliares por ele delegadas, em qualquer caso, será dada ciência ao requerente 

ou interessado pela imprensa oficial, e por intimação pessoal, pelo modo mais 

expedito e por via eletrônica, quando a decisão importar em alteração de 

situação jurídica pessoal do interessado.  

CAPÍTULO V  

DOS CONSELHEIROS  

Seção I  

Das Disposições Gerais  

Art. 9º Os Conselheiros serão nomeados pelo Presidente da 

República, após arguição pública e depois de aprovada a escolha pela maioria 

absoluta do Senado Federal, para cumprirem um mandato de dois anos, admitida 

uma recondução.  

§ 1º O biênio é contado ininterruptamente, a partir da posse.  

§ 2º Nenhum Conselheiro poderá voltar a integrar o Plenário na 

mesma classe ou em classe diversa após cumpridos dois mandatos, 

consecutivos ou não.  
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